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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços especializados de assessoria e consultoria 

jurídica, para a Prefeitura, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Educação e Fundo Municipal de 

Assistência Social compreendendo: consultoria, assessoria e auditoria em licitações; assessoria em processo 

legislativo com criação e revisão de leis, decretos, portarias e outros atos administrativos; confecção de 

Pareceres internos e externos; atuação direta no contencioso, perante o 1 e 2º graus, incluindo a propositura, 

defesas e recursos de ações em que o município seja parte; consultoria ao Controle Interno, acompanhamento 

jurídico de pendências relativas a Convênios em órgãos à nível Estadual e Federal; defesa de demandas 

perante o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e da União, Confecção de pareceres diversos, inclusive 

os relacionados a aposentadoria e pensão; Assessoria e suporte jurídico/documental com ênfase na área do 

direito administrativo, nos termos definidos no Termo de Referência, com esteio no art. 74, inc. III, alínea “e”, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A referida contratação é imprescindível ante a necessidade de o município necessitar de uma assessoria 

jurídica especializada nas áreas do Direito Administrativo, Constitucional, Licitações e Contratos Administrativos, 

para orientação técnica jurídica e realização de todos os serviços supracitados no objeto contratual. 

2.2. Os serviços deverão ser prestados através de visitas semanais, sendo necessária a presença diária de 

pelo menos um advogado nas dependências da prefeitura e, durante uma vez na semana, dois advogados 

deverão estar presentes, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 

escritório contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou 

verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 

2.3. A presença diária de um advogado nas dependências municipais permitirá um contato direto e contínuo 

com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão 

processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da 

eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 

2.4. Nessa linha, verificou-se que o escritório PETRIBU SIMÕES ADVOGADOS ASSOCIADOS é conceituado 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, experiências com órgãos públicos, além 

de possuir aparelhamento e equipe técnica relacionados com suas atividades o que nos permite inferir que o seu 

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

 

3. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

3.1. Segundo o art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial nos casos de:  

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
[omissis] 
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III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
 
(…) 
 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; (…) 

 

3.2. O § 3º desse artigo estabelece que a notória especialização do profissional ou da empresa será 

demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 

suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato. 

 

3.3. A lei, também, deixa assentado que nessas contratações é vedada a subcontratação de empresas ou a 

atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (art. 74, § 4º). 

 
3.4. Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de licitação, a necessidade de 

demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, atenuando as interpretações equivocadas com 

relação a aplicação dessa expressão, que passou a ser considerada como algo raro e exclusivo. 

 
3.5. Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, 

por isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

 
3.6. A propósito, o Ministro Dias Toffoli já se manifestou sobre o tema, pontuando que serviços singulares são 

aqueles que demandam “primor técnico diferenciado, detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, 

as quais imprimem neles características diferenciadas e pessoais. Trata-se de serviços cuja especialização 

requer aporte subjetivo, o denominado ‘toque do especialista’, distinto de um para outro, o qual os qualifica como 

singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade a técnica pessoal, a subjetividade, a 

particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a possibilidade de competição” (TCU, 

Acórdão nº 1.273/2015 – Plenário).  

 
3.7. A retirada da singularidade como elemento essencial para efeito de enquadramento na hipótese de 

inexigibilidade de licitação não pode ser desconsiderada pelos aplicadores do direito. Tem uma razão de ser. O 

legislador infralegal teve o firme propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser único, tampouco 

complexo ou exclusivo, mas, sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e aptidão 

específica, adequada e, de plano, comprovável. 

 
3.8. No que diz respeito aos serviços jurídicos, outra não deve ser a orientação, devendo qualquer outra 

interpretação ser combatida com veemência. 
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3.9. Não há dúvidas de que a contratação de serviços jurídicos pode e deve ser enquadrada como 

inexigibilidade por inviabilidade de competição, pois, em tese, podem haver dois ou mais juristas tão qualificados 

quanto para a pretendida solução, não sendo possível compará-los, seja em razão do preço do serviço ou em 

razão de técnica. 

 
3.10. No caso em questão, conforme pontuado acima, o escritório que se busca contratar possui conhecimento e 

aptidão específica para a matéria em questão, demonstrada através das diversas atestados de capacidade 

técnica e decisões favoráveis que tiverem a intervenção do escritório em tela. 

 

4. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

4.1. O preço mensal de R$ 29.176,55 (vinte e nove mil reais cento e setenta e seis reais e cinquenta e 

cinco centavos), totalizando R$ 350.118,60 (trezentos e cinquenta mil cento e dezoito reais e sessenta 

centavos), coaduna-se com o objeto da contraprestação pretendida pela Prefeitura Municipal de Condado, 

diante das necessidades de atendimento de questões multidisciplinares, que mobilizarão os profissionais da 

empresa indicada para a contratação direta, não só com as visitas semanais na sede desta Prefeitura Municipal, 

mas com a disponibilidade do escritório profissional para acompanhar e atender os assuntos supervenientes, 

sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e imediata atenção.  

4.2. Para cotejar o preço proposto, foram levantados os valores de serviços técnicos profissionais constantes na 

tabela de honorários da OAB. 

4.3. Somando-se a justificativa e escolha do preço proposto pela empresa, uma prévia pesquisa de mercado foi 

realizada com profissionais que atuam na área, o que nos permite inferir que os preços se encontram compatível 

com a realidade mercadológica. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

5.1. DO CONTRATANTE: 

5.1.1. Designar servidor(es) para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, o qual deverá receber e 

acompanhar a execução de todos os serviços objeto do Contrato, dispensando-se o recebimento provisório por 

se tratar de serviços profissionais.  

5.1.2. Se necessário, paralisar ou suspender a qualquer tempo, desde que devidamente motivada, a execução 

dos serviços contratados, de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços 

executados.  

5.1.3. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos no contrato.  

 

5.2. DA CONTRATADA:  

5.2.1. Os serviços serão executados na sede da Prefeitura Municipal de Condado, com no mínimo 01 (um) 

profissional disponível todos os dias da semana e, em pelo menos um dia da semana, dois profissionais deverão 

estar presentes, sempre que necessária a convocação por parte da Prefeitura, além de ficar à disposição para 

qualquer tipo de consulta ou orientação jurídica, tanto pessoalmente, por qualquer meio de comunicação 

disponível, bem como no escritório do CONTRATADO.  
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5.2.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto do presente Termo de Referência na sede da 

CONTRATANTE, sempre que necessária a convocação por parte deste, além de ficar à disposição para 

qualquer tipo de consulta ou orientação jurídica, tanto pessoalmente ou por qualquer meio de comunicação 

disponível, bem como no escritório do contratado.  

5.2.3. Não ceder, transferir a terceiros ou sublocar, no todo ou em parte o presente Contrato.  

5.2.4. Alocar os recursos materiais e humanos necessários à execução dos serviços, assumindo integral e 

exclusiva responsabilidade por todos e quaisquer ônus trabalhistas e previdenciários.  

5.2.5. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.  

5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante.  

5.2.7. Enviar ao Contratante, mensalmente ou sempre que solicitado, relatórios detalhados sobre as atividades 

realizadas e encaminhar, de imediato, cópias de peças iniciais, defesas, recursos e outras peças processuais 

protocolizados, bem como Pareceres e demais expedientes produzidos, sempre que solicitado.  

 

6. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

6.1. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONDADO para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. 

Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos 

serviços contratados.  

 

6.2. É importante ressaltar, ainda, que em todo o desenvolvimento do trabalho, a comunicação e a publicação 

de atos, programas e serviços referentes ao objeto contratado, deverão ter caráter educativo ou informativo, 

constando os dizeres do Contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO, inseridas as devidas 

logomarcas, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem mera peça de propaganda 

e/ou promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, ou mesmo da empresa contratada.  

 
 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1. Como contraprestação a prestação de serviços, objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o 

valor mensal de R$ 29.176,55 (vinte e nove mil reais cento e setenta e seis reais e cinquenta e cinco 

centavos), totalizando R$ 350.118,60 (trezentos e cinquenta mil cento e dezoito reais e sessenta 

centavos). 

 

7.2. O Município do Condado efetuará o pagamento das faturas referentes à prestação dos serviços objeto deste 

Contrato, mediante o atesto do fiscal do contrato, estabelecido na forma do art. 67 da LLCA, em até 30 (trinta) 

dias consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria Municipal de Gestão Financeira 

e Planejamento Administrativo, localizada na Praça 11 de novembro, nº 88 – Centro – Condado – PE. 
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7.3.  Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice 

Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas. 

 

7.4. O contrato resultante poderá ter seu preço reajustado pelo IGP-M se decorridos mais de 12 (doze) meses 

da apresentação da proposta. 

 

7.5. Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências legais quanto à emissão de 

comprovação fiscal juntamente com as seguintes certidões dentro de seu prazo de validade: 

a) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos da Receita Estadual; 

c) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos tributos federais e à Dívida ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos da Receita Municipal; 

e) Certidão Negativa de Débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

8. ESCOPO GERAL DOS TRABALHOS  

8.1. Os trabalhos da assessoria jurídica a ser contratada compreendem as atividades abaixo relacionadas, 

conforme o que dispõe este Termo de Referência e o que disporá o Contrato a ser celebrado entre as partes.  

 

8.2. A assessoria deverá exercer o objeto para o qual contratada, nos estritos termos deste Termo de 

Referência e demais obrigações legais 

 

9. EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO  

 

9.1. A contratada deverá dimensionar uma Equipe Técnica, privilegiando a experiência nas diversas áreas 

do Direito, capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos, nos prazos fixados e em conformidade 

com este Termo de Referência.  

 

9.2. A empresa deverá apresentar uma Equipe Técnica com, no mínimo, 2 (dois) profissionais com 

formação superior em Direito, com registro no Conselho de Classe há pelo menos 3 (três) anos, e igual período 

de atividade jurídica devidamente comprovada.  

 
9.3. A empresa licitante deverá apresentar prova de registro e regularidade junto ao Conselho de Classe. 

 
9.4. A contratada deverá possuir atestado(s) de capacidade técnica que confirmem seu notório saber 

jurídico, na forma disposta na Lei de Licitações e Contratos. 

 
9.5. Os profissionais poderão comprovar sua experiência no procedimento elencado no item 11.2.  
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10. DURAÇÃO DO CONTRATO  

a. O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites e 

termos definidos na Lei nº 14.133/2021. 

13.  LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES EXTERNAS  

13.1.  Os serviços deverão ser prestados diariamente nas dependências da Prefeitura Municipal de Condado, 

de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 13:30. 

 13.2. Eventuais despesas administrativas geradas externamente, ainda que em atendimento ao objeto 

contratado, não serão suportadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO. 

 

14. FORO  

 

14.1. Fica eleito, para dirimir eventuais controvérsias oriundas da contratação, o Foro da Comarca De Condado, 

com expressa renúncia de qualquer outra, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

Condado, 26 de abril de 2023. 

 

 

 

 

Antônio Cassiano da Silva 

Prefeito Municipal 

 

 

 


